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PREfÁCIO 

Foi com muita alegria que recebi o pedido do jovem jurista, Dr. Leandro Marmo, 
para a confecção do prefácio da presente obra, intitulada Alienação Fiduciária de 
Bens Imóveis - Nulidades e Aspectos Polêmicos. 

Apenas com base na titulação dada ao compêndio, já se pode antever quão 
inovador é o trabalho desenvolvido e as qualidades inerentes de seu autor, que, 
em razão do desafio enfrentado, diga-se de passagem, já demonstra proeminência 
intelectual entre os operadores do Direito da nova geração. Isso porque o terna 
abordado é daqueles mais áridos dentro da ciência jurídica, passando as obras sobre 
o assunto, muitas vezes, ao largo das questões polêmicas e, principalmente, sobre a 
aplicabilidade empírica do instituto, preocupação essa que afastou a presente obra do 
senso comum, e que só poderia ser trazida por alguém com vivência cotidiana no terna. 

Consabidamente, o Direito visa, por excelência, trazer balizas regulamentadoras 
a posteriori a um relevante fato social preexistente, tal qual veio a ocorrer com o 
negócio fiduciário, que tem a sua gênese vinculada à fidúcia do direito romano. No 
ordenamento pátrio, o terna encontra assento na Lei 9.514/1997 - que disciplina 
a alienação fiduciária de bens imóveis - e no Decreto-Lei 911/1969 - que versa 
sobre a alienação de bens móveis. 

Nesse viés, a análise ontológica de qualquer instituto jurídico, corno não 
poderia deixar de ser, remonta o passado, em urna perquirição acerca dos fatores 
confluentes em urna dada sociedade, sejam eles políticos, sociais ou econômicos, 
movimento necessário e fundamental sob o ângulo doutrinário a qualquer obra 
jurídica que se preze. 

Assim, o presente trabalho é um deleite ao leitor, notadamente por sua pro
fundidade teórica Ce prática), consoante se infere já de suas primeiras linhas, inti
tuladas singelamente de "Apontamentos Históricos", na sequência, transportadas 
ao epicentro da fonte criadora do "negócio fiduciário" e manjedoura do Direito 
Civil corno o conhecemos, o Direito Romano, sem descurar, contudo, da análise de 
institutos correlatos previstos no direito comparado, tal qual o "trust", proveniente 
da Common Law, e os pontos de interseção com a legislação pátria. 

As idiossincrasias da Supergarantia - corno muitas vezes é nominada a Alie
nação Fiduciária em Garantia de Imóveis - é um dos pontos de grande destaque 
do vertente ensaio, no qual o Dr. Leandro, para além da abordagem doutrinária 
tradicional, busca os pontos de contato entre o "ser e o dever ser", cabendo citar, a 
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título de exemplo, as vicissitudes operadas pelo desdobramento da posse, ínsita à 
fidúcia; (des)necessidade de perfectibilização do pactum através de escritura pública 
(questão que se espraia para o ãmbito do direito registral e obrigacional), ou, ainda, 
a sindicabilidade sobre a possibilidade de o imóvel afetado à obrigação responder 
por dívidas outras dos contratantes. 

Enfim, trata-se de obra cuja leitura é obrigatória para os operadores do Direito 
que, de uma forma ou de outra, enfrentam questões relacionadas à alienação fidu
ciária. 

Fernando Gonçalves 
Ex-Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 


